
 
 

A Sua Excelência  
O Presidente da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores 

 
 

Requerimento 
 

 
Assunto: Transferências do Governo Regional dos Açores para as autarquias 
locais, Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia de 2016 a 2020. 
 
As autarquias locais, Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia, ao abrigo da Lei de 
Finanças Locais auferem subvenções do Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF) e do 
Fundo Social Municipal (FSM), que atenuam desigualdades entre Municípios e Juntas 
de Freguesia com o mesmo grau, sendo tais receitas provenientes da Administração 
Central do Estado, num valor correspondente à média sobre impostos a pessoas 
singulares e coletivas, refletido nas despesas relativas às atribuições e competências 
transferidas para os municípios. 
Além das transferências do Estado Central, são comuns os acordos de cooperação 
técnica e financeira entre o Governo Regional dos Açores, as Câmaras Municipais bem 
como as Juntas de Freguesia da Região. 
 
Nos relatórios dos pareceres do Tribunal de Contas sobre as contas da Região do 
quadriénio 2016-2019, consta que a Administração Local beneficiou de transferências 
com origem no Orçamento do Estado, num total de 111,3 milhões de euros, e de 
transferências da Administração Regional direta de 6,6 milhões de euros em 2019. 
 
Em 2018, as transferências do sector público administrativo regional para entidades do 
setor da Administração Local situadas no território da Região Autónoma dos Açores 
totalizaram 7,1 milhões de euros, mais 1,6 milhões de euros do que o transferido em 
2017, destinando-se a objetivos diversos, maioritariamente sob a forma de contratos 
ARAAL (acordos de cooperação técnica e financeira celebrados entre a Administração 
Regional e a Administração Local), e registando-se ainda, em operações 
extraorçamentais, fluxos para a Administração Local, com origem no Orçamento do 
Estado, num total de 104,7 milhões de euros. 
 
No relatório do parecer do Tribunal de Contas sobre a conta da Região relativo a 2017, 
dos 19 municípios 14 receberam menos do que lhes caberia, numa repartição equitativa 
dos recursos disponíveis, havendo mesmo o caso de quatro municípios que não 
receberam, diretamente, qualquer verba do Orçamento Regional, e, em contrapartida, 
2 dos 19 municípios absorveram metade das verbas.  
 
Conclui-se na página 47 do mesmo relatório que “os recursos financeiros que o Governo 
Regional afeta aos municípios, não são distribuídos de forma equitativa.” 
Relativamente às freguesias, verificou-se que, dos 2,3 milhões de euros transferidos 
pelo Governo Regional, 31% foram concentrados em cinco das 155 freguesias situadas 
no território da Região Autónoma dos Açores e seis freguesias não obtiveram qualquer 
transferência do Orçamento Regional. 
 
Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, os deputados 
signatários solicitam ao Governo Regional dos Açores, os seguintes esclarecimentos: 
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1 – Nos relatórios dos pareceres do Tribunal de Contas sobre as contas da Região entre 
2016 e 2019, no que diz respeito à afetação e distribuição de transferências do Governo 
Regional dos Açores para as Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia, normalmente 
são apenas mencionadas as duas que mais receberam e as duas que nada receberam. 
Solicita-se ao Governo Regional dos Açores informação sobre as transferências para 
as 19 Câmaras Municipais e as 155 Juntas de Freguesia dos Açores, entre 2016 e 2020.  
 
2 – Que nesta informação, além dos montantes transferidos, para as 19 Câmaras 
Municipais e para as 155 Juntas de Freguesia dos Açores, conste, correspondente ao 
montante, a designação do programa ou contrato sob o qual a transferência foi efetuada 
e para que atividade se destinou. 
 
3 – Tem o Governo Regional dos Açores conhecimento dos critérios que 
fundamentavam entre 2016 e 2020 estas distribuições? Era efetuada a comunicação de 
abertura de programas a todas as autarquias para que se pudessem candidatar em 
igualdade de circunstâncias? 
 
 
 
Ponta Delgada, 21 de janeiro de 2021 
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